
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS

REITORIA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021

(Participação Exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte)

Pregão Eletrônico nº 41/2021

Processo: 23343.003966.2021-56

Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE

MINAS GERAIS  –  UASG:  158137,  por  meio  da  Coordenadoria  Geral  de  Contratações  Públicas,

sediada na  Avenida  Vicente  Simões,  nº  1.111,  Bairro  Nova Pouso Alegre  –  Pouso  Alegre/MG,

realizará licitação na modalidade  PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA, com o critério de julgamento

MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço

global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de

1991, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de

2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010,

da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP

nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG

nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei

nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Cadastro da Proposta:  Desde a data de divulgação do Edital,  no  compras.gov.br,  até a  data e

horário de abertura da sessão pública
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Data da sessão pública: 26/01/2022

Horário da sessão pública: 09:00 h

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

 1 DO OBJETO

 1.1 O  objeto  da  presente  licitação  é  a  contratação  de  empresa  especializada  em

prestação  de serviço  de  subscrição  de  banco  de  imagens,  para  atendimento  das

demandas da Reitoria e do Instituto Federal de Educação, Ciência Tecnologia do Sul de

Minas Gerais - IFSULDEMINAS, para a execução dos trabalhos de programação visual e

audiovisual  de  peças  gráficas/digitais/vídeos  institucionais,  conforme  condições  e

quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 1.2 A licitação será realizada em único item,  conforme descrição constante no Termo de

Referência.

 1.3 O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  do  item,  observadas  as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 1.3.1 O modo de disputa será o “aberto e fechado”.

 1.3.2 A presente contratação adotará o regime de execução indireta, sob o regime

de empreitada por preço global.

 2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 2.1 As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de  2022, na

classificação abaixo:
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Gestão/Unidade: 26412/158137

Fonte: 8100.

Programa de Trabalho: 170925.

Elemento de Despesa:  339040.06

PI: V20RLP01PSN.

 2.2 Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às

despesas  da  mesma  natureza,  cuja  alocação  será  feita  no  início  de  cada  exercício

financeiro. 

 3 DO CREDENCIAMENTO

 3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação  dos  interessados  na  modalidade  licitatória  Pregão,  em  sua  forma

eletrônica..

 3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

 3.3 O  credenciamento junto  ao  provedor  do  sistema implica  a  responsabilidade  do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

 3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

 3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no  Sicaf  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,

devendo proceder,  imediatamente,  à correção ou à alteração dos  registros  tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

 3.5.1 A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar

desclassificação no momento da habilitação

 4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

 4.1 Poderão  participar  deste  Pregão  interessados  cujo  ramo  de  atividade  seja

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no

art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

 4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

 4.1.2 Para  o  item  da  licitação,  a  participação  é  exclusiva  a  microempresas  e

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de

14 de dezembro de 2006.

 4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados::

 4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente.

 4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).
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 4.2.3 estrangeiros  que não tenham representação legal  no  Brasil  com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

 4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de

1993.

 4.2.5 que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso

de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação.

 4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

 4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

 4.2.8 instituições sem fins lucrativos (§ único do art. 12 da Instrução Normativa

SEGES/MPDG nº 05/2017).

 4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta

licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado

entre  o  Poder  Público  e  a  organização social  (Acórdão  nº  1.406/2017-  TCU-

Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos

constitutivos.

 4.2.9 sociedades  cooperativas,  considerando  a  vedação  contida  no  art.  10  da

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017,  bem como o disposto no Termo de

Conciliação, anexo deste Edital, firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a

AGU.
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 4.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção,  que seja

familiar de:

 4.3.1 detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área

responsável pela demanda ou contratação; ou

 4.3.2 de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

 4.3.3 Para  os  fins  do  disposto  neste  item, considera-se  familiar  o  cônjuge,  o

companheiro  ou  o  parente  em linha  reta  ou  colateral,  por  consanguinidade  ou

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei

nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de

junho de 2010); 

 4.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na

execução  dos  serviços  contratados,  de  empregado  da  futura  Contratada  que  seja

familiar  de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança

neste órgão contratante.

 4.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.

 4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
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certame;

 4.5.1.2 nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido

previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo que  microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

 4.5.2 que  está  ciente  e  concorda  com as  condições  contidas  no  Edital  e  seus

anexos;

 4.5.3 que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação definidos  no Edital  e  que  a

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 4.5.5 que  não  emprega  menor  de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 4.5.6 que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

 4.5.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no

inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

 4.5.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento
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de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado

da  Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de  acessibilidade  previstas  na

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991.

 4.5.9 que cumpre os  requisitos  do Decreto n.  7.174,  de  2010,  estando apto a

usufruir dos critérios de preferência.

 4.5.9.1 a  assinalação  do  campo  “não”  apenas  produzirá  o  efeito  de  o

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174,

de 2010.

 4.6 A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

 5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 5.1 Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos  no edital,  proposta

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação

 5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

 5.3 Os  licitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os  documentos  de  habilitação  que

constem no SICAF,  assegurado  aos  demais  licitantes  o  direito  de  acesso  aos  dados

constantes dos sistemas.
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 5.4 As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

 5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão  pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexão. 

 5.6 Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

 5.7 Não será estabelecida,  nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos

de negociação e julgamento da proposta.

 5.8 Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

 6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 6.1 O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

 6.1.1 Valor de sua proposta;

 6.1.2 Valor global do item.

 6.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
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Termo de Referência.

 6.2 O licitante deverá preencher o Anexo II – Modelo de Proposta, anexo deste Edital,

anexando-o, assinado.

 6.2.1 Para assinatura do Anexo  II – Modelo de Proposta poderá ser  utilizada a

certificação digital (e-CPF do representante legal ou e-CNPJ da empresa) no padrão

da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

 6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 6.4 Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que incidam

direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

 6.4.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos

do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

 6.4.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele

superior  às  necessidades  da  contratante,  a  Administração  deverá  efetuar  o

pagamento  seguindo  estritamente  as  regras  contratuais  de  faturamento  dos

serviços  demandados  e  executados,  concomitantemente  com  a  realização,  se

necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base

na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da
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IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 6.5 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos seus encargos tributários.

Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete,

serão adotadas as orientações a seguir:

 6.5.1 cotação  de  percentual  menor  do  que  o  adequado:  o  percentual  será

mantido durante toda a execução contratual;

 6.5.2 cotação de percentual maior do que o adequado: o excesso será suprimido,

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução,

quando da repactuação ou reajuste, para fins de total ressarcimento do débito.

 6.6 Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada

apresentar  ao  pregoeiro  ou  à  fiscalização,  a  qualquer  tempo,  comprovação  da

adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

 6.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 6.8 A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,

quando requerido, sua substituição.
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 6.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 6.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar

da data de sua apresentação.

 6.11 Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

 7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

 7.2 O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo

aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste

Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações

exigidas no Termo de Referência. 

 7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

 7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

 7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

 7.3 O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que

somente estas participarão da fase de lances.
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 7.4  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o

Pregoeiro e os licitantes.

 7.5  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

 7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item, para o período de 12

(doze) meses.

 7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

 7.7 O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ou  percentual  de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 7.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a

20  (vinte) segundos  e  o  intervalo  entre  lances  não  poderá  ser  inferior  a  03  (três)

segundos,  sob  pena  de  serem  automaticamente  descartados  pelo  sistema  os

respectivos lances.

 7.9 Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

lance final e fechado.

 7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após

o  que  transcorrerá  o  período  de  tempo  de  até  10  (dez)  minutos,  aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
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 7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

 7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

 7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

 7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,

até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

 7.13 Poderá  o  pregoeiro,  auxiliado pela  equipe  de apoio,  justificadamente,  admitir  o

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado

atender às exigências de habilitação.

 7.13.1 Em caso de falha no sistema,  os lances em desacordo com  este subitem

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro;

 7.13.2 Na hipótese do subitem anterior,  a  ocorrência será registrada em campo

próprio do sistema.

 7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
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recebido e registrado em primeiro lugar. 

 7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 7.16 No caso  de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer  da  etapa competitiva do

Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a

recepção dos lances.

 7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior  a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada somente  após

decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 7.18 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido

neste Edital e seus anexos.

 7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

 7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno  porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática,  junto  à  Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema

identificará  em  coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº

8.538, de 2015.

 7.21 Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte
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que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

 7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira

colocada,  no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

 7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento),  na ordem de classificação,  para o exercício do mesmo direito, no

prazo estabelecido no subitem anterior.

 7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

 7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos serviços:

 7.26.1 prestados por empresas brasileiras; 

 7.26.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
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tecnologia no País;

 7.26.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

 7.27 Persistindo o empate,  a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados. 

 7.28 Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá

encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha

apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

 7.28.1 A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser

acompanhada pelos demais licitantes.

 7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que,  no prazo de  2

(duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a

negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital

e já apresentados. 

 7.28.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

 7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.
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 7.30 Será  assegurado  o  direito  de  preferência  previsto  no  seu  artigo  3º,  conforme

procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

 8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

 8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o

disposto no parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.

 8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio

da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação

à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

 8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do

Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

 8.3.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

 8.3.2 contiver vício insanável ou ilegalidade;

 8.3.3 não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

 8.3.4 apresentar  preço  final  superior  ao  preço  máximo  fixado  (Acórdão  nº

1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou

que apresentar preço manifestamente inexequível.

 8.3.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos  suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada

inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
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 8.3.4.1.1 for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação não

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie

a parcela ou à totalidade da remuneração.

 8.3.4.1.2 apresentar  um  ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam

inferiores  àqueles  fixados  em  instrumentos  de  caráter  normativo

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de

trabalho vigentes.

 8.4 Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no

item  9.4  do  Anexo  VII-A  da  IN  SEGES/MPDG  N.  5,  de  2017,  para  que  a  empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

 8.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média

dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for

flagrante  e  evidente  pela  análise  da  planilha  de  custos,  não  sendo  possível  a  sua

imediata  desclassificação,  será  obrigatória  a  realização  de  diligências  para  aferir  a

legalidade e exequibilidade da proposta.

 8.6 Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a

exequibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os
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indícios que fundamentam a suspeita.

 8.6.1 Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  de  sessão  pública  para  a

realização de diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,

vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

 8.7 O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas)

horas, sob pena de não aceitação da proposta.

 8.7.1 É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

 8.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se

as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

 8.8 Todos  os  dados  informados  pelo  licitante  em  sua  planilha  deverão  refletir  com

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

 8.9 O  Pregoeiro  analisará  a  compatibilidade  dos  preços  unitários  apresentados  na

Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços  com aqueles  praticados  no  mercado  em

relação  aos  insumos  e  também  quanto  aos  salários  das  categorias  envolvidas  na

contratação;

 8.10  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da  proposta.  A  planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  licitante,  no  prazo  indicado  pelo

Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
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 8.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas.

 8.10.2 Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a

indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

 8.11 Para fins  de análise  da proposta quanto  ao cumprimento das  especificações  do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.

 8.12 Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

 8.13 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a

nova data e horário para a sua continuidade.

 8.14 Nos  itens  não  exclusivos  para  a  participação  de  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida,  se  for  o  caso.  Encerrada a  análise  quanto  à  aceitação da  proposta,  o

pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

 9 DA HABILITAÇÃO

 9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Níveis I, II, III, IV e VI),

sendo que as certidões com restrições podem ser supridas pelo envio da documentação

correspondente  durante  a  sessão  pública

(https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf);

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,

mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.  

 9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

 9.1.2 A consulta aos  cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,

que  prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 9.1.2.1  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
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Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de  Ocorrências

Impeditivas Indiretas.

 9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

 9.1.2.1.2 O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua

desclassificação.

 9.1.3 Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante

inabilitado, por falta de condição de participação.

 9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,

de 2006,  seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

 9.2 Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  a  habilitação  do  licitante  será

verificada  por  meio  do  SICAF,  nos  documentos  por  ele  abrangidos,  em  relação  à

habilitação  jurídica,  à  regularidade  fiscal  e  à  qualificação  econômica  financeira,

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

 9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/MP  nº  03,  de  2018  mediante  utilização  do  sistema,  deverá  atender  às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

 9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
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SICAF  para  que  estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou

encaminhar,  em  conjunto  com  a  apresentação  da  proposta,  a  respectiva

documentação atualizada.

 9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43,

§3º, do Decreto 10.024, de 2019.

 9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)

horas, sob pena de inabilitação. 

 9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relação à integridade do documento digital .

 9.5 Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

 9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos  que,  pela própria  natureza,  comprovadamente,  forem emitidos

somente em nome da matriz.

 9.6.1 Serão aceitos  registros de CNPJ  de licitante matriz  e  filial  com diferentes

números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for
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comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 9.7 Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos

deste Edital, a documentação nos itens a seguir, para fins de habilitação.

 9.8 Habilitação jurídica: 

 9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

 9.8.2 Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da

Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará

condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

 9.8.3 No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado

de documento comprobatório de seus administradores;

 9.8.4 inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com

averbação  no  Registro  onde  tem  sede  a  matriz,  no  caso  de  ser  o  participante

sucursal, filial ou agência;

 9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

 9.8.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
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em funcionamento no País;

 9.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

 9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

 9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

 9.9.2 prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante

apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita

Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014,  do Secretário da Receita Federal  do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 9.9.5 prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  relativo  ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
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 9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei;

 9.10  Qualificação Econômico-Financeira: 

 9.10.1 Certidão negativa de falência, ou de execução patrimonial, conforme o caso,

expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo

de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos

de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação.

 9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados forma da legislação, via de regra, devidamente registrado

na  Junta  Comercial  a  que  se  submete  a  empresa  de  acordo  com  a  Instrução

Normativa nº 03/2018 da SEGES/MPDG (SICAF) ou a Escrituração Contábil  Digital

(ECD) na forma da Instrução Normativa RFB nº 1774, de 22 de dezembro de 2017. O

balanço  deve  comprovar  a  boa  situação  financeira  da  empresa,  vedada  a  sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices  oficiais  quando  encerrados  há  mais  de  3  (três)  meses  da  data  de

apresentação da proposta.; 

 9.10.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes
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ao período de existência da sociedade; 

 9.10.2.2 É admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou

contrato/estatuto social.

 9.10.2.2.1 O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou

por  outro  profissional  equivalente,  devidamente  registrado  no  Conselho

Regional de Contabilidade;

 9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de

índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),

superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

 9.10.4 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente

deverá comprovar que possui (patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por
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cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

 9.11 Qualificação Técnica: 

 9.11.1 Referentemente  ao  objeto  contratual,  a  qualificação  técnica  será  em

conformidade com o que consta no Anexo I – Termo de Referência.

 9.11.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,

quantidades  e  prazos  compatíveis  com  o  objeto  desta  licitação,  ou  com  o  item

pertinente,  ,  mediante  a  apresentação  de  atestado(s)  fornecido(s)  por  pessoas

jurídicas de direito público ou privado. 

 9.11.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer  respeito a  serviços  executados com as  seguintes  características

mínimas:

 9.11.2.1.1 No mínimo 01 (um) atestado ou declaração de capacidade técnica,

em nome da licitante,  expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprove a aptidão para o fornecimento da solução ofertada

incluindo o serviço de suporte técnico;

 9.11.2.1.2 O  atestado  ou  declaração  deverá  informar  os  dados  jurídicos  das

partes do contrato que deu origem ao testado, data da contratação, data de

disponibilidade da solução, quantidade da solução contratada e vigência do

contrato.

 9.11.3 Os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua

atividade  econômica  principal  ou  secundária  especificadas  no  contrato  social

vigente; 
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 9.11.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou

se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para

ser  executado  em  prazo  inferior,  conforme  item  10.8  do  Anexo  VII-A  da  IN

SEGES/MPDG n. 5, de 2017.

 9.11.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma

concomitante,  pois  essa  situação  se  equivale,  para  fins  de  comprovação  de

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9

do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

 9.11.6 Deverá  haver  a  comprovação  da  experiência  mínima  de  3(três)  anos  na

prestação  dos  serviços,  sendo  aceito  o  somatório  de  atestados  de  períodos

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem ininterruptos,

conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

 9.11.7 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da  legitimidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre  outros

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no

item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

 9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercício.
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 9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede

que  a  licitante  qualificada  como microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

 9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior

à fase de habilitação.

 9.14 Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  microempresa,  empresa  de

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência

de alguma restrição  no que tange à regularidade fiscal  e  trabalhista,  a  mesma será

convocada  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de

justificativa.

 9.15 A  não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,

será concedido o mesmo prazo para regularização.

 9.16 Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o

Pregoeiro suspenderá a sessão,  informando no “chat”  a  nova data e  horário  para a

continuidade da mesma.

 9.17 Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
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apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

 9.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

 10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

 10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

 10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

 10.1.2 Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada

ao  lance  vencedor,  em  conformidade  com  o  modelo  anexo  a  este  instrumento

convocatório.

 10.1.3 Conter  a  indicação  do  banco,  número  da  conta  e  agência  do  licitante

vencedor, para fins de pagamento.

 10.1.4 Conter a indicação do item para o qual foi feita a proposta;

 10.1.5 Conter  a  indicação  da  marca,  fabricante,  modelo  e  código  comercial  do

produto ofertado;

 10.1.6 Conter os valores unitário e total;

 10.1.7 Conter a especificação do produto ofertado;
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 10.1.8 Apresentar prospectos / catálogos dos produtos ofertados preferencialmente

em idioma português, que possibilitem a comprovação das especificações técnicas

exigidas no Termo de Referência;

 10.1.9 A  falta  dessa  comprovação  e  a  insuficiência  dos  prospectos  /  catálogos

implicará na desclassificação;

 10.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

 10.3.1 Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

 10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem  conter  alternativas  de  preço  ou  de  qualquer  outra  condição  que  induza  o

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

 10.5 A  proposta  deverá  obedecer  aos  termos  deste  Edital  e  seus  Anexos,  não sendo

considerada  aquela  que  não  corresponda  às  especificações  ali  contidas  ou  que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

 10.6 As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os  documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 11 DOS RECURSOS

 11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização
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fiscal  e  trabalhista  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno porte,  se  for  o  caso,

concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

 11.2 Havendo quem se manifeste,  caberá ao Pregoeiro verificar  a  tempestividade e  a

existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o

recurso, fundamentadamente.

 11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

 11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

 11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

três  dias  para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais

licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 11.3 O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de

aproveitamento.

 11.4 Os  autos  do processo permanecerão com vista  franqueada aos  interessados,  no

endereço constante neste Edital.

 12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
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 12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

 12.1.1 Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos

anteriores  à  realização da  sessão pública  precedente  ou  em que seja  anulada a

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

 12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante  declarado  vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43,  §1º  da  LC  nº  123/2006,  serão  adotados  os  procedimentos  imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

 12.2 Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a

sessão reaberta.

 12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”),  e-mail,  de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

 12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados

 13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

 13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após

a regular decisão dos recursos apresentados.

 13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
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competente homologará o procedimento licitatório.

 14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

 14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

 15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

 15.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 15.3 Para assinatura do termo de contrato, também poderá ser utilizada a certificação

digital (e-CPF do representante legal ou e-CNPJ da empresa) no padrão da Infraestrutura

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

 15.4 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,

para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de

seu recebimento. 

 15.5 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

 15.6 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
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adjudicada, implica no reconhecimento de que:

 15.6.1 Referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

 15.6.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e

seus anexos;

 15.6.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

 15.7 O prazo de vigência da contratação é de  12 (doze) meses, prorrogável  conforme

previsão no termo de referência. 

 15.8 Previamente  à  contratação  a  Administração  realizará  consulta  ao  Sicaf  para

identificar possível  suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,

consulta prévia ao CADIN.

 15.8.1 Nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  assinatura  do  instrumento  de

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

 15.8.2 Na  hipótese  de  irregularidade  do  registro  no  SICAF,  o  contratado  deverá

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
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 15.9 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do

contrato ou da ata de registro de preços.

 15.10 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo

da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação

dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a  proposta  e  eventuais  documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

 16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

 16.1 As  regras  acerca  do  reajustamento em sentido geral  do  valor  contratual  são  as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

 17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos

no Termo de Referência.

 18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

 18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

 19 DO PAGAMENTO

 19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.
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 20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 20.1 São as constantes no Anexo I – Termo de Referência.

 21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

 21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

 21.2 A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail

licitacao@ifsuldeminas.edu.br,  ou  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no  endereço

Avenida Vicente Simões, 1.111. Nova Pouso Alegre - Pouso Alegre/MG, Coordenadoria

de Contratações Públicas.

 21.3 Caberá ao Pregoeiro,  auxiliado pelos  responsáveis  pela elaboração deste Edital  e

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da

data de recebimento da impugnação.

 21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

 21.5 Os pedidos de esclarecimentos  referentes a  este processo licitatório  deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

da  sessão  pública,  exclusivamente  por  meio  eletrônico  via  internet,  no  endereço

indicado no Edital.

 21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
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 21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

 21.7.1 A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

 21.8 As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e

vincularão os participantes e a administração.

 22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

 22.3 Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública

observarão o horário de Brasília – DF.

 22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas  que não alterem a substância das  propostas,  dos  documentos e sua validade

jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

 22.5  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

 22.6 As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
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da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

 22.7 Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

 22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

 22.9 O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados

os princípios da isonomia e do interesse público.

 22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

 22.11 O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  nos  endereços  eletrônicos

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.ifsuldeminas.edu.br, e também poderá ser

lido e/ou obtido no endereço Avenida Vicente Simões, 1.111, Nova Pouso Alegre - Pouso

Alegre/MG, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço

e  período  no  qual  os  autos  do  processo  administrativo  permanecerão  com  vista

franqueada aos interessados.

 22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 22.12.1 ANEXO I - Termo de Referência

 22.12.1.1 ANEXO I do ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar
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 22.12.2 ANEXO II - Modelo de proposta

 22.12.3 ANEXO III – Minuta de Contrato

Pouso Alegre, 13 de janeiro de 2022

Marco Antonio de Melo Azevedo

Coordenador-Geral de Contratações Públicas 

Marcelo Bregagnoli

Reitor
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais
IFSULDEMINAS

Avenida Vicente Simões, nº 1.111, Nova Pouso Alegre, POUSO ALEGRE / MG, CEP 37553-465 ​ - Fone: (35) 3449-6150

TRE Nº3/2022/CLTI/DTI/IFSULDEMINAS

TERMO DE REFERÊNCIA
DE ACORDO COM A IN SGD/ME 01/2019 - VERSÃO JULHO DE 2021

DEMANDA Nº 39 / 2021: SUBSCRIÇÃO DE BANCO DE IMAGENS

HISTÓRICO DE REVISÕES

Data Versão Descrição Autor

30/11/2021 01 Versão inicial Equipe de PCTIC

12/01/2022 02 Adequação da modalidade de licitação Equipe de PCTIC

1 - OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviço de subscrição de banco de imagens, para
atendimento das demandas da  Reitoria e do InsEtuto Federal de Educação, Ciência Tecnologia do Sul de Minas
Gerais - IFSULDEMINAS, para a execução dos trabalhos de programação visual e audiovisual de peças
gráficas/digitais/vídeos institucionais.

2 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC E ESTIMATIVA DA DEMANDA

Solução de serviço de banco de imagens para a execução dos trabalhos de programação visual e
audiovisual de peças gráficas/digitais/vídeos institucionais.

Id Descrição do bem ou serviço Código CATSERV Quantidade

ao mês

Métrica ou 

unidade

1 Subscrição de banco de imagens 27502* 750 Serviço

*Muitas vezes, o Sistema Integrado de Descentralização de Crédito (SIDEC), através do qual são lançados os itens constantes no Termo de

Referência do Edital de licitação, para disponibilizar inclusão da proposta por parte dos fornecedores, não possui descrição compaMvel com a

dos produtos a serem adquiridos; por isso, são registrados uElizando-se sinônimos, genéricos ou similares. Deve ser considerada, sempre, a

descrição completa dos itens, constante neste Termo de Referência,

3 - JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

3.1 - CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA

O atendimento desta demanda se faz necessária para a execução dos trabalhos de programação
visual e audiovisual, garanEndo a uElização de imagens e elementos gráficos com permissão de uso pelas leis de
direito autoral. Assim sendo, garante ainda a agilidade e maior profissionalismo na execução das peças
gráficas/digitais/vídeos, evitando-se a perda de tempo com a procura por bancos de imagens gratuitos ou
imagens à revelia que, além de baixa qualidade, não trazem a segurança legal necessária quanto a sua utilização.

A Assessoria de Comunicação – ASCOM cuida da produção de artes diversas para campanhas como
Processo SeleEvo, ações insEtucionais, audiovisuais, divulgação do IFSULDEMINAS nas mais diversas mídias e
formas de comunicação, quando são necessários elementos gráficos e visuais de um banco de imagens, com



garantia de direitos autorais pagos.

Também, cabe à ASCOM gerir as produções gráficas insEtucionais de forma profissional,
maximizando o trabalho dos programadores visuais e possibilitando a melhor exposição visual, com banco de
imagens especializado.

3.2 - DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL

O banco de imagens está alinhado às necessidades especificadas pela PolíEca de Comunicação do
IFSULDEMINAS, insEtuídas no Plano de Desenvolvimento InsEtucional - PDI, balizadas no Manual de Programação
Visual e Manual de Produção Audiovisual, que preveem a uElização de imagens diversas para as ações de
programação e edição.

Esta demanda está prevista no PDTIC 2021 - 2022 3 sob o ID P378 - banco de imagens, bem como
no PGC 2022 sob o ID 1930: Cessão temporária de direitos sobre programas de computador. Locação de Software.

3.3 - DOS RESULTADOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS

O atendimento desta demanda permitirá obter os seguintes resultados:

Maior qualidade nas peças gráficas e audiovisuais;
Maior agilidade nas produções executadas;
Ampliação das possibilidades de atendimentos e trabalhos a serem realizados com o uso de banco de
imagens;
Segurança jurídica quanto aos direitos autorais preservados.

3.4 - DO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO DE TIC

O parcelamento é a análise relaEva à divisibilidade do objeto, em itens ou lotes, sempre que, com
isso, idenEficar-se o potencial aumento da compeEEvidade, sem prejuízo aos aspectos técnicos e preservada a
economia de escala. Trata-se de item único e, portanto, o parcelamento não se aplica.

4 – REQUISITOS DA SOLUÇÃO

4.1 - REQUISITOS DE NEGÓCIO

Busca de agilidade e maior profissionalismo na execução de peças gráficas/digitais/vídeos,
evitando-se a perda de tempo com a procura por bancos de imagens gratuitos ou imagens à revelia que, além de
baixa qualidade, não trazem a segurança legal necessária quanto a sua utilização.

4.2 - REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO

Não se aplica visto que a Assessoria de Comunicação do IFSULDEMINAS já possuem a experiência e
expertise necessárias para utilização da solução de banco de imagens.

4.3 - REQUISITOS LEGAIS

Normativos Considerações

Lei nº 8.666/93 Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.

Lei Complementar 
nº 123/2006

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera 
dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei nº 10.189, 
de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as 
Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

Decreto nº 
8.538/2015

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, 
empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, 
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações 
públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal.

Lei nº 
12.305/2010.    

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 
e dá outras providências.

Decreto nº 
7.746/2012

Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e 
práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas     contratações 



realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas 
estatais dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na 
Administração Pública - CISAP.    

Instrução Normativa 
SLTI/MPOG 
nº01/2010

Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 
serviços ou obras pela Administração Pública Federal.

Lei nº 8.078/1990 Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.
            

Lei nº 10.520/2002 Institui modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.

Decreto nº 
10.024/2019

Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e 
a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o 
uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

Decreto nº 
9.507/2018

Regulamenta a contratação de serviços,     inclusive de cessão de mão de obra com dedicação 
exclusiva (terceirização), mediante execução indireta.

Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 
05/2017

Regulamenta a contratação de serviços,     mediante execução indireta, especialmente os de 
cessão de mão de obra com dedicação exclusiva (terceirização).

Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 
05/2014

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

Instrução Normativa 
SGD/ME nº 01 / 
2019

Dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação e 
Comunicações - TIC pelos órgãos e entidades do Sistema de
Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder Executivo Federal.

Portaria nº 
372/2017

Institui a Política de Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Lei 9.609/1998 Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, sua 
comercialização no País, e dá outras providências

4.4 - REQUISITOS DE  MANUTENÇÃO E SUPORTE

A contratada deverá prestar suporte técnico durante a vigência do contrato objetivando a prestação
e utilização plenas do serviço de banco de imagens.

4.5 - REQUISITOS TEMPORAIS E DE IMPLANTAÇÃO

Os processos de entrega, definição dos  perfis de acesso e testes para verificação da disponibilidade
do serviço, bem como a aceitação formal, deverão ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do
contrato e respectiva publicação, no Diário Oficial da União, do seu extrato.

4.6 - REQUISITOS DE SEGURANÇA

A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações conEdos em
quaisquer documentos e mídias, incluindo a instalação do so[ware e seus meios de armazenamento, de que
venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar,
reproduzir ou uElizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a
tais documentos.

4.7 - REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS

A contratada deverá, também, observar o regramento da Instrução NormaEva SLTI nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

4.8 - REQUISITOS DE GARANTIA



A contratada deverá prestar garanEa pelo tempo da vigência da subscrição contratada, contados a
parEr da emissão do termo de aceitação definiEva, para correção de eventuais erros que a solução possa
apresentar, além de contemplar atualizações as quais deverão estar disponíveis para a contratante.

4.9 - REQUISITOS TÉCNICOS

4.9.1 - DA VIGÊNCIA DA SUBSCRIÇÃO

A vigência da subscrição da licença do serviço de banco de imagens deverá ser de 12 (doze) meses,
contados da data de emissão do termo de aceitação correspondente aos processos  de entrega, definição dos 
perfis de acesso e testes para verificação da disponibilidade do serviço.

4.9.2 - DOS REQUISITOS DA SOLUÇÃO

Os requisitos mínimos demandados são como segue:

Serviço de banco de imagens, com usuários ilimitados e desde que sejam do domínio IFSULDEMINAS;
Subscrição anual;
Plano comparElhado sem custo adicional para todos os membros da equipe que pertencem à mesma
Instituição (Reitoria e Campi). O plano deve contemplar o uso por diversos servidores, sem custo extra;
A gestão do banco de dados, com possibilidade de acesso às assessorias de Comunicação dos campi, caberá
à ASCOM da reitoria;
O banco de imagens deve ser de uso coleEvo, visto que vários programadores visuais do IFSULDEMINAS
(Reitoria e campi) fazem uso do instrumento em suas atividades;
Tipo de plano anual.  Assinaturas para equipes Usuários ilimitados da insEtuição (Reitoria e Campi), 750
ativos por mês;
Sistema para controlar a equipe que está usando o banco de imagens, monitoramento de licenças e
números de ativos licenciados ou baixados;
Deve ser compatível com softwares de edição de imagem pagos, disponíveis no mercado;
As imagens padrão devem incluir  fotos de alta resolução, vetores e  ilustrações diversas;
Pesquisa de imagens com mais rapidez e mais precisão, através de ferramentas que uElizam inteligência
arEficial. Por exemplo, o usuário pode arrastar a imagem de referência no campo de busca e a busca é feita
por ativos com características similares a ela;
Pesquisa de imagens dentro dos principais softwares de edição de imagens do mercado;
Variedades de aEvos. Os aEvos padrão incluem fotos de alta resolução, vetores, ilustrações, fontes e faixas
de música;
Licenciamento e pesquisa de imagens dentro de softwares de edição de imagens;
Pesquisa de imagens com mais rapidez e mais precisão, através de ferramentas que uElizam inteligência
arEficial. Por exemplo, o usuário pode arrastar a imagem de referência no campo de busca e a busca é feita
por aEvos com caracterísEcas similares a ela, semelhante ao sistema de pesquisa por imagens do Google.
Além disso, há necessidade de pesquisas mais precisas, utilizando filtros como:

Subcategoria – Pesquisa por tipo de imagem de fotos, Ilustrações e vetores;
Desconhecido – Filtro para exibir conteúdo que nunca foi baixado por ninguém;
Orientação – Pesquisa por orientação da imagem, como por exemplo: ambos, horizontal, verEcal,
quadrado e panorâmica;
Espaço para texto – Imagens com algum espaço para inserção de textos;
Profundidade de campo – Este filtro determina quanto do conteúdo é nítido e em foco;
Pessoas – Esse filtro serve para procurar imagens com ou sem pessoas Direito de uso - Uso comercial,
editorial ou ambos;
Tamanho – Pixels ou Megapixels AEvos isolados - Esse filtro serve para separar apenas aEvos
individuais que são exibidos sozinhos em um plano de fundo sólido;
Cor - Filtro usando determinada cor.

5 - DAS RESPONSABILIDADES

5.1 - DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e do edital, são obrigações da
CONTRATANTE:

Acompanhar a entrega do objeto e fiscalizar a boa prestação no fornecimento;
Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir com a obrigação de fornecimento do
objeto dentro das normas do contrato;
Efetuar o pagamento à CONTRATADA;
Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;
Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;



Prestar as informações e os esclarecimentos aEnentes ao objeto do Contrato que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA;
Publicar os extratos do contrato e de seus adiEvos, se houver, no DOU, até o quinto dia úEl do mês seguinte
ao da assinatura, contanto que isso ocorra dentro de 20 (vinte) dias, contados da referida assinatura;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as
especificações constantes no processo de contratação, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização da prestação do objeto, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas;
Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço, de acordo com os
critérios estabelecidos neste documento;
Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com os termos contratuais;
Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em
Contrato;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA;
Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

5.2 - DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e do edital, são obrigações da
CONTRATADA:

Entregar o objeto contratado obedecendo as especificações e as quantidades previstas neste documento;
Prestar serviço de manutenção e suporte técnico;
Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a
terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
Comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os
esclarecimentos solicitados;
Manter, durante toda a execução deste contrato, em compaEbilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Realizar, sob suas expensas, a entrega do objeto do Contrato, mediante solicitação do IFSULDEMINAS, nos
prazos fixados, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento;
Responder, em relação aos seus funcionários, que não manterão nenhum vínculo empregaMcio com o
CONTRATANTE, por todas as despesas decorrentes da execução do contrato e por outras correlatas, tais
como salários, seguros de acidentes, tributos, inclusive encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, indenizações, vale-refeição, vales-transporte e outras
que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;
Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
Responder por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o
objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE;
Acompanhar e orientar, no que couber, o acesso ao serviço contratado;
GaranEr o sigilo e a inviolabilidade das informações a que eventualmente possa ter acesso como condição
para a prestação dos serviços;
GaranEr que a licença do serviço não acarretará ônus adicionais para a InsEtuição em relação a atualizações
necessárias ao seu pleno funcionamento e correções de erros, enquanto vigente a subscrição;
Prestar o serviço suporte técnico em horário comercial no regime de 08 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias
por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções
emergenciais;
Fornecer número telefônico para contato e e-mail, para abertura e registro de chamados de suporte
técnico;
Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
Disponibilizar, sem custo adicional, as atualizações da solução de banco de  imagens. 

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO



6.1 - ROTINAS DE EXECUÇÃO

As rotinas de execução para disponibilização da solução inclui:

Assinatura e publicação do contrato de prestação de serviço;
Emissão de nota de empenho;
Encaminhamento formal da ordem de prestação de serviço (nota de empenho) e noEficações de entregas,
de acordo com a necessidade da contratante;
Entrega, definição dos  perfis de acesso e testes para verificação da disponibilidade do serviço;
Emissão do termo de aceitação;
Emissão de nota fiscal;
Atesto e emissão de processo para liquidação e pagamento da nota fiscal;
Observação e acompanhamento dos requisitos de garantia, manutenção e suporte.

6.2 - QUANTIDADE MÍNIMA DE BENS E SERVIÇO

A quantidade mínima prevista é aquela registrada no item 2 deste documento.

6.3 - MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

Os mecanismos formais desta contratação incluem, e não se esgotam, no que se segue:

Contrato de prestação de serviço;
Ordens de prestação de serviço (nota de empenho) e notificação de entrega;
Ofícios;
Emails;
Termos de recebimento, provisório e definitivo.

7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

Os critérios de aceitação incluem:

Entrega, definição dos  perfis de acesso e testes para verificação da disponibilidade do serviço;
Prestação de suporte técnico e de garantia;
Colocação em operação;
Reportar todo e qualquer problema na prestação do serviço, comunicando e solicitando ações de correção
por parte da contratada.

7.2 - PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES

Entrega, definição dos  perfis de acesso e testes para verificação da disponibilidade do serviço.

7.3 - NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇOS EXIGIDOS

Para fins desta contratação considera-se Nível Mínimo de Serviços – NMS a definição em termos
tangíveis e objeEvamente observáveis, dos níveis esperados de qualidade de prestação de serviço e as respecEvas
adequações de pagamento.

Os serviços contratados necessitam de objeEvos e metas que possam auxiliar a contratante a aferir
seus resultados de acordo com suas necessidades, definindo-se as responsabilidades e objeEvos mensuráveis de
forma que a contrapartida seja realizada em função do efetivamente executado.

O termo do NMS prevê, ainda, com base em análises e relatórios o perfeito gerenciamento da
prestação do objeto, com ferramentas capazes de monitorar e medir serviços, além de verificar a qualidade e a
eficiência dos serviços prestados, de forma a subsidiar a contratante em decisões quanto à manutenção do objeto.

A implementação do NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇOS visa os seguintes benefícios:

Estabelecer uma via de responsabilidade de mão dupla;
Criar níveis de serviços padronizados;
Documentar níveis de serviço;
Definir critérios para a avaliação do serviço;
Fornecer as ferramentas para fiscalização visando a melhoria da execução do serviço; e
Padronizar métodos para comunicar as expectativas de execução do serviço.

INDICADOR DE ATRASO DE ENTREGA - IAE



Finalidade Medir o tempo de atraso na entrega, definição dos  perfis de acesso e testes para 
verificação da disponibilidade do serviço.

Meta a cumprir IAE <= 0

Instrumento de medição Contagem de tempo entre a emissão da ordem de fornecimento e a emissão de 
termo de recusa ou de aceitação. 

Forma de acompanhamento Acompanhamento do tempo entre a emissão da ordem de prestação do serviço e a 
execução dos processos de definição dos  perfis de acesso e testes para verificação da 
disponibilidade do serviço, bem como a aceitação formal, que  deverão ocorrer em 
até 30 (trinta) corridos. 

Periodicidade Única vez e quando da emissão da ordem de prestação do serviço.

Mecanismo de cálculo IAE = (TEX - TEST)/TEST, onde:
IAE: índice de atraso da entrega;
TEX: tempo efetivo dos processos de entrega, definição dos  perfis de acesso e testes 
para verificação da disponibilidade do serviço, bem como a aceitação formal;
TEST: tempo previsto conforme consta em Forma de Acompanhamento.

Início da vigência A partir da data de emissão da OS

Faixa de ajuste Para valores do indicador IAE:
De 0 a 0,20 – Pagamento integral da OS;
Maior que 0,02e menor que 0,04 – Glosa de 0,5% sobre o valor global da contratação 
e por dia de atraso;
Maior que 0,04 - Glosa de 1% sobre o valor global da contratação.

7.4 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no
cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garanEda a ampla defesa, sem
prejuízo das multas previstas neste documento e demais cominações legais que:

Apresentar documentação falsa;
Ensejar o retardamento da execução do objeto;
Falhar ou fraudar na execução do contrato;
Deixar de entregar a documentação exigida no edital;
Não mantiver a proposta e não assinar o contrato;
Comportar-se de modo inidôneo;
Fizer declaração falsa;
Cometer fraude fiscal;

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o
licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e
das demais cominações legais.

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à contratada o contraditório e a
ampla defesa.

Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de
sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de
2002, aquele que:
Não promover o recolhimento das contribuições relaEvas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento
da apresentação da fatura, considerados os prazos legais;
Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio-alimentação no dia fixado.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significaEvos para o serviço contratado;
35.3.2;
Multa de:

1% (cinco por cento) até 10% por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 10 (quinze) dias, observado antes os termos do nível de serviço. Após
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;



5% (cinco décimos por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida,
observado antes os termos do nível de serviço;
15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
O atraso superior a 15 (quinze) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato.

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;
Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enEdades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas à
CONTRATADA conjuntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados

7.5 - DO PAGAMENTO

O prazo de pagamento se dará de acordo com a instrução normaEva IN/MPOG 02/2016: até o
quinto dia úEl subsequente ao recebimento da nota fiscal ou fatura para despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso II do arEgo 24 da Lei nº 8.666/1993, observado o disposto no seu §1º; ou até trinta
dias contados do recebimento da nota fiscal ou fatura, para os demais casos.

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de emissão de Ordem Bancária,
para crédito em conta corrente da CONTRATADA, na forma e prazo estabelecidos neste documento, além do
comprovante de recolhimento dos encargos sociais e, quando for o caso, das multas aplicadas e os seguintes
procedimentos:

A CONTRATANTE terá 05 (cinco) dias úteis contados a parEr do primeiro dia úEl subsequente ao da
prestação do objeto para aferição e emissão do termo de recebimento definiEvo que conterá autorização
para emissão da nota fiscal;
Caso haja contestação, a CONTRATANTE terá 2 (dois) dias úteis contados a parEr do recebimento da
contestação para emitir parecer;
Se o parecer julgar improcedente a contestação da CONTRATADA, deverá ser providenciada a emissão da
fatura conforme termo de aceitação definitiva;
A emissão da Nota Fiscal/Fatura de serviço pela CONTRATADA está condicionada a validação pela
CONTRATANTE, por meio do ateste da prestação do objeto e da verificação da necessidade da aplicação de
descontos no valor da Nota Fiscal/Fatura, oriundos da aplicação de eventuais glosas ou sanções;
Nota Fiscal ou Fatura de serviço deverá ser obrigatoriamente acompanhada da regularidade fiscal,
constatada através de consulta “online” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síEos eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da lei nº 8.666/93;
As Notas Fiscais, devem ser eletrônicas (NFe) conforme disposições conEdas no inciso I, Cláusula Segunda
do Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009;
Deverão também conter nas Notas Fiscais Eletrônicas, os dados bancários do credor para emissão da ordem
bancária, número do contrato, mês de referência e as devidas retenções tributárias a serem feitas pela
instituição conforme o artigo 64 Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996;
Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL OU SUPER SIMPLES deverá apresentar
a nota fiscal eletrônica, acompanhada do Anexo IV da Instrução NormaEva RFB nº 1234, de 11 de janeiro de
2012, alterada pela Instrução NormaEva RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012, a fim de evitar a retenção
na fonte dos tributos e contribuições;
Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela será devolvida à
empresa, pelo representante do CONTRATANTE, e o pagamento ficará pendente até que sejam
providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o
CONTRATANTE;
Em caso de irregularidade ou imperfeições na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será
contado a partir da sua reapresentação, desde que devidamente regularizado;
No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais da habilitação quanto à
situação de regularidade da empresa (art. 27, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005);
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relaEvas ao FGTS ensejará o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis;
Havendo atraso de pagamento, provocados pela Administração, o valor devido será acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde da data de seu vencimento até a data do efeEvo
pagamento em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante
aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX/100)/365 EM= I x N x VP , onde:
I = Índice de Atualização Financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;



EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei nº 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718, de 27/11/98 e
Instrução NormaEva RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela e Instrução NormaEva RFB nº
1.244, de 30 de janeiro de 2012, a Divisão de Execução Orçamentária e Financeira reterá na fonte o Imposto
sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a Contribuição para
a Seguridade Social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar a
CONTRATADA se esta não apresentar cópia do Termo de Opção ou CerEficado de Isenção do IRPJ, nos
termos da legislação vigente;
A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a
CONTRATADA:

Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;

Quanto à prestação de serviços, na retenção do Imposto Sobre Serviços - ISS, será observado, no que
couber, o disposto na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003;
Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital;
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
noEficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante;
Previamente à emissão de nota de empenho e do pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
Sicaf para idenEficar possível suspensão temporária de parEcipação em licitação, no âmbito do órgão ou
enEdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediEvas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
PersisEndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;
Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos
com as jusEficaEvas e moEvos, e ser submeEdos à apreciação da autoridade superior competente, que
adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, idenEficação dos
envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora.

8 - ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO

A estimativa de custo da contratação, observados os requisitos da Instrução Normativa SLTI/MP nº
73, de 5 de agosto de 2020, e suas atualizações, observando-se, apenas, as disposições do seu art. 5º e inciso IV,
visto que, dadas as particularidades dos requisitos do serviço nos termos do item 11 não foi possível observar
orçamentos do painel de preços e preços praticados por outros órgãos públicos.

O resultado da pesquisa de preços é conforme tabela a seguir.

Orçamento Descrição Quantidade R$ unitário R$ total

01 Subscrição anual de banco de 
imagens com plano compartilhado 
entre usuários ilimitados.

12 1.543,33 18.519,95

02 860,00 10.320,00

03 849,00 10.188,00

Custo médio total estimado 13.009,32

9 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

Por se tratar de serviço comum, de acordo com a Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, esta demanda
será atendida pela licitação na modalidade pregão na forma eletrônico, com o critério de julgamento menor preço
por item, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global.

A adequação orçamentária será determinada no decorrer da tramitação do processo de
contratação. Recomenda-se a utilização do elemento de despesa 339040/06.



O valor total esEmado da contratação é de R$ 14.062,72 (quatorze mil, sessenta e dois reais e
setenta e dois centavos). O cronograma fsico financeiro corresponde ao desembolso integral no ato da aceitação
do objeto.

10 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência do contrato será 12 (doze) meses a parEr da aEvação do serviço e emissão de termo de
aceitação.

O contrato poderá ser prorrogado, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses,
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

Os serviços tenham sido prestados regularmente;
A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

11 - DO REAJUSTE

O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 1
(um) ano, contado a parEr da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice de Custo de
Tecnologia da Informação (ICTI) apurado pelo InsEtuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Nos reajustes
subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a parEr dos efeitos financeiros do
último reajuste.

Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação formal da contratada. O reajuste a que a
contratada fizer jus e não for solicitado durante a vigência do contrato, será objeto de preclusão com a assinatura
da prorrogação contratual ou com o seu encerramento.

12 - DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1 - REGIME DE EXECUÇÃO

A prestação do objeto se dará, nos termos do inciso VIII do art. 6º da Lei nº 8.666/1993, pelo regime
da execução indireta e sob a forma de empreitada por preço global.

12.2 - DA DECLARAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS

O serviço de subscrição de so[ware, o objeto da contratação, possui padrões de desempenho e
qualidade que podem ser objeEvamente definidos pelo Edital por meio de especificações usuais do mercado,
enquadrando-se, portanto, como serviço comum nos termos do Art. 1º da Lei 10.520/2002.

12.3 - TIPO E MODALIDADE DE LICITAÇÃO

A Modalidade da licitação será a de Pregão Eletrônico nos moldes da lei nº 10.520/02. O item que
compõem o objeto a ser contratado possui caracterísEcas comuns e usuais encontradas atualmente no mercado
de Tecnologia de Informação, cujos padrões de desempenho e de qualidade podem ser objeEvamente definidos
neste documento.

12.4 - DOS ASPECTOS TÉCNICOS DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR

O julgamento de cada proposta de fornecimento, após a fase de lance, será feita em função dos
requisitos técnicos especificados no item 4.9 deste termo de referência, confrontados com as informações da
proposta conforme requisitos do item 12.6.

12.5 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA HABILITAÇÃO

Comprovação de apEdão para a prestação dos serviços em caracterísEcas, quanEdades e prazos
compaMveis com o objeto desta licitação, ou com o item perEnente, mediante a apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços
executados com as seguintes características mínimas:

No mínimo 01 (um) atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido por



pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a apEdão para o fornecimento da solução
ofertada incluindo o serviço de suporte técnico;
O atestado ou declaração deverá informar os dados jurídicos das partes do contrato que deu origem ao
atestado, data da contratação, data de disponibilidade da solução, quanEdade da solução contratada e
vigência do contrato.

12.6 - DA PROPOSTA

A proposta comercial da licitante deverá conter, além de requisitos determinados no edital:

Indicação do item para o qual foi feita a proposta;
Indicação da marca, fabricante, modelo e código comercial do produto ofertado;
Valores unitário e total;
Especificação do produto ofertado;
Prospectos / catálogos dos produtos ofertados preferencialmente em idioma português, que possibilitem a
comprovação das especificações técnicas exigidas, também, neste projeto.
A falta dessa comprovação e a insuficiência dos prospectos / catálogos implicará na desclassificação.

12.7 - DA GARANTIA CONTRATUAL

Não será exigida garanEa contratual tendo em vista que se trata de prestação de serviço comum,
tendo vários prestadores no mercado.

13 - DA APROVAÇÃO

A Equipe de Planejamento da Contratação foi insEtuída e registrada no documento de oficialização
da demanda do planejamento desta contratação.

Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto Básico
será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC e aprovado
pela autoridade competente.

NOTA: o servidor Jaime Donizete Bonamichi não assina este documento por se encontrar de férias.  

Pouso Alegre, 12 de janeiro de 2022.
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1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS

O processo único será iniciado pelo setor de licitações do órgão.

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Solução de serviço de banco de imagens para a execução dos trabalhos de programação visual e
audiovisual de peças gráficas/digitais/vídeos institucionais.

3 – ÁREA REQUISITANTE

Assessoria de Comunicação do Gabinete da Reitoria do IFSULDEMINAS.

4 - NECESSIDADE DE NEGÓCIO

Busca de agilidade e maior profissionalismo na execução de peças gráficas/digitais/vídeos,
evitando-se a perda de tempo com a procura por bancos de imagens gratuitos ou imagens à revelia que, além de
baixa qualidade, não trazem a segurança legal necessária quanto a sua utilização.

5 - NECESSIDADES TECNOLÓGICAS

As necessidade tecnológicas são como segue:

Serviço de banco de imagens, com usuários ilimitados e desde que sejam do domínio IFSULDEMINAS;
Plano comparRlhado sem custo adicional para todos os membros da equipe que pertencem à mesma
Instituição (Reitoria e Campi). O plano deve contemplar o uso por diversos servidores, sem custo extra;
Pesquisa de imagens com mais rapidez e mais precisão, através de ferramentas que uRlizam inteligência
arRficial. Por exemplo, o usuário pode arrastar a imagem de referência no campo de busca e a busca é feita
por ativos com características similares a ela;
Pesquisa de imagens dentro dos principais softwares de edição de imagens do mercado;
Sistema para controlar a equipe que está usando o banco de imagens, monitoramento de licenças e
números de ativos licenciados ou baixados.;



Variedades de aRvos. Os aRvos padrão incluem fotos de alta resolução, vetores, ilustrações, fontes e faixas
de música;
Licenciamento e pesquisa de imagens dentro de softwares de edição de imagens;
Tipo de plano anual.  Assinaturas para equipes Usuários ilimitados da insRtuição (Reitoria e Campi), 750
ativos por mês.

6 - DEMAIS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À  ESCOLHA DA SOLUÇÃO DE TIC

6.1 - DOS REQUISITOS DO SERVIÇO

Os requisitos mínimos demandados são como segue:

Serviço de banco de imagens, com usuários ilimitados e desde que sejam do domínio IFSULDEMINAS;
Subscrição anual;
Plano comparRlhado sem custo adicional para todos os membros da equipe que pertencem à mesma
Instituição (Reitoria e Campi). O plano deve contemplar o uso por diversos servidores, sem custo extra;
A gestão do banco de dados, com possibilidade de acesso às assessorias de Comunicação dos campi, caberá
à ASCOM da reitoria;
O banco de imagens deve ser de uso coleRvo, visto que vários programadores visuais do IFSULDEMINAS
(Reitoria e campi) fazem uso do instrumento em suas atividades;
Tipo de plano anual.  Assinaturas para equipes Usuários ilimitados da insRtuição (Reitoria e Campi), 750
ativos por mês;
Sistema para controlar a equipe que está usando o banco de imagens, monitoramento de licenças e
números de ativos licenciados ou baixados;
Deve ser compatível com softwares de edição de imagem pagos, disponíveis no mercado;
As imagens padrão devem incluir  fotos de alta resolução, vetores e  ilustrações diversas;
Pesquisa de imagens com mais rapidez e mais precisão, através de ferramentas que uRlizam inteligência
arRficial. Por exemplo, o usuário pode arrastar a imagem de referência no campo de busca e a busca é feita
por ativos com características similares a ela;
Pesquisa de imagens dentro dos principais softwares de edição de imagens do mercado ;
Variedades de aRvos. Os aRvos padrão incluem fotos de alta resolução, vetores, ilustrações, fontes e faixas
de música;
Licenciamento e pesquisa de imagens dentro de softwares de edição de imagens;
Pesquisa de imagens com mais rapidez e mais precisão, através de ferramentas que uRlizam inteligência
arRficial. Por exemplo, o usuário pode arrastar a imagem de referência no campo de busca e a busca é feita
por aRvos com caracterísRcas similares a ela, semelhante ao sistema de pesquisa por imagens do Google.
Além disso, há necessidade de pesquisas mais precisas, utilizando filtros como:

Subcategoria – Pesquisa por tipo de imagem de fotos, Ilustrações e vetores;
Desconhecido – Filtro para exibir conteúdo que nunca foi baixado por ninguém;
Orientação – Pesquisa por orientação da imagem, como por exemplo: ambos, horizontal, verRcal,
quadrado e panorâmica;
Espaço para texto – Imagens com algum espaço para inserção de textos;
Profundidade de campo – Este filtro determina quanto do conteúdo é nítido e em foco;
Pessoas – Esse filtro serve para procurar imagens com ou sem pessoas Direito de uso - Uso comercial,
editorial ou ambos;
Tamanho – Pixels ou Megapixels ARvos isolados - Esse filtro serve para separar apenas aRvos
individuais que são exibidos sozinhos em um plano de fundo sólido;
Cor - Filtro usando determinada cor.

7 - ESTIMATIVA DA DEMANDA - QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS

A demanda usual da Ascom/mês, referente a produções diversas de artes e produções gráficas e
digitais para todos os setores da reitoria  e demais campi, varia em torno de 500 a 750 ativos.

8 - LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

8.1 - SOLUÇÕES IDENTIFICADAS

8.1.1 - CATÁLOGOS DE SOLUÇÕES DE TIC COM CONDIÇÕES PADRONIZADAS

Demanda não disponibilizada no catálogo de soluções de TIC.

8.1.2 - NECESSIDADES SIMILARES EM OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E AS
SOLUÇÕES ADOTADAS



Não cabe verificar soluções similares de outros órgãos públicos, dadas as parRcularidades do objeto
para atendimento desta necessidade de negócio.

8.1.3 - A EXISTÊNCIA DE SOFTWARE PÚBLICO BRASILEIRO

Não se aplica a esta demanda dada a natureza da necessidade de negócio.

8.1.4 - AS ALTERNATIVAS DO MERCADO

Foram identificados os seguintes bancos de imagens no mercado brasileiro:

Adobe Stock: disponível em https://stock.adobe.com/br;
iStock: disponível em https://www.istockphoto.com/br/planos-e-pre%C3%A7os;
Getty Images: disponível em https://www.gettyimages.com.br/planos-e-pre%C3%A7os

Qualquer das 3 (três) soluções de bancos de imagens atende a necessidade da área de negócio. O
banco  Adobe stock facilita porque já faria parte dos programas já contratados pelo IFSULDEMINAS.

9 - ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES

Qualquer das 3 (três) soluções de mercado para bancos de imagens atende a necessidade da área
de negócio.

10 - REGISTRO DAS SOLUÇÕES CONSIDERADAS INVIÁVEIS

Não se identificou-se soluções inviáveis.

11 - ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTO - TCO

11.1 - DO CUSTO TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

A esRmaRva de custo da contratação, observados os requisitos da Instrução NormaRva SLTI/MP nº
73, de 5 de agosto de 2020, e suas atualizações, observando-se, apenas, as disposições do seu art. 5º e inciso IV,
visto que, dadas as parRcularidades dos requisitos do serviço nos termos do item 6 não foi possível observar
orçamentos do painel de preços e preços praticados por outros órgãos público.

O resultado da pesquisa de preços é conforme tabela a seguir.

Orçamento Descrição Quantidade R$ unitário R$ total

01 Subscrição anual de banco de 
imagens com plano compartilhado 
entre usuários ilimitados.

12 1.543,29 18.519,95

02 860,00 10.320,00

03 849,00 10.188,00

Custo médio total estimado 13.009,32

11.2 - ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS

A análise comparativa de custos não se aplica visto tratar-se solução única.

11.3 - CÁLCULO DO CUSTO TOTAL DE PROPRIEDADE - TCO

Tendo em consideração tratar-se de prestação conRnuada de serviço e para efeitos de cálculo dos
custos totais de propriedade considera-se, a parRr de contrato com vigência de 12 meses, quatro renovações
contratuais, totalizando sessenta meses, de acordo com o permissivo legal do inciso II e arRgo 57 da Lei
8.666/1993. Para determinação dos valores totais de propriedade esRmados não forma considerados para cada
renovação contratual, correções de valores futuros através de índice próprios como o Índice de Custo de
Tecnologia da Informação - ICTI.

Objeto Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Total

Subscrição anual de 
banco de imagens

13.009,32 13.009,32 13.009,32 13.009,32 13.009,32 65.046,60

11.4 - DA NECESSIDADE DE SUBMISSÃO AO SISP



Dado ao custo anual total esRmado, ainda que seja uRlizado o registro de  preços, não se jusRfica a
necessidade de submissão prévia ao SISP para observar:

Os limites de valores para os quais os processos de contratações de TIC deverão ser submetidos à aprovação
prévia do Órgão Central do SISP, conforme disposto no art. 9º-A do Decreto nº 7.579, de 11 de outubro
2011;
A necessidade de aprovação prévia dos processos que ensejarem a formação de atas de registro de preços
de serviços de TIC passíveis de adesão por parte de órgãos ou enRdades não parRcipantes, para efeito do
disposto no art. 22, § 10, inciso II do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

12 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC A SER CONTRATADA

Subscrição anual de banco de imagens com plano compartilhado entre usuários ilimitados.

13 - ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 13.009,32 (treze mil, nove reais e trinta e dois centavos).

14 - JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO DE TIC

A área de negócio jusRfica a necessidade de contratação do serviço pela busca de agilidade e maior
profissionalismo na execução de peças gráficas/digitais/vídeos, evitando-se a perda de tempo com a procura por
bancos de imagens gratuitos ou imagens à revelia que, além de baixa qualidade, não trazem a segurança legal
necessária quanto a sua uRlização. Sabe-se, também, que há concorrência de mercado de prestação do serviço de
subscrição de banco de imagem.

15 - JUSTIFICATIVA ECONÔMICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO DE TIC

Trata-se de prestação de serviço que enquadra-se como serviço comum, nos termos do parágrafo
único do arRgo 1º da Lei 10.520/02 e o parágrafo segundo ao arRgo 2º do Decreto 5.450/05, por possuir padrões
de desempenho e caracterísRcas gerais e especificações usualmente encontradas no mercado e, como já
registrado, há concorrência de mercado.

16 - BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico
Preliminar o atendimento desta demanda permitirá obter os seguintes resultados:

Maior qualidade nas peças gráficas e audiovisuais;
Maior agilidade nas produções executadas;
Ampliação das possibilidades de atendimentos e trabalhos a serem realizados com o uso de banco de
imagens;
Segurança jurídica quanto aos direitos autorais preservados.

17 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

A ASCOM deverá fazer a gestão do uso do serviço para controle de acesso e quanRdade mensal
utilizada.

18 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

A equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico
Preliminar tendo em consideração o que segue:

É técnica e economicamente viável;
Esta demanda está alinhado às necessidades especificadas pela PolíRca de Comunicação do IFSULDEMINAS,
insRtuídas no PDI, balizadas no Manual de Programação Visual e Manual de Produção Audiovisual, que
prevêem a utilização de imagens diversas para as ações de programação e edição;
Esta demanda está prevista no PDTIC 2021 - 2022 3 sob o ID P378 - banco de imagens;
Esta demanda está prevista no PGC 2022 sob o ID 1930 - Cessão temporária de direitos sobre programas de
computador. Locação de Software.

19 - APROVAÇÃO E RESPONSÁVEIS



Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo Técnico Preliminar deverá ser
aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes e pela autoridade máxima da área de TIC.

Pouso Alegre, 20 de dezembro de 2021.

Integrante Técnico
Vera Carolina da Silva

SIAPE: 1252555
(Documento assinado eletronicamente)

Integrante Requisitante
Carlos Gabriel Pesoti

SIAPE: 2194097
(Documento assinado eletronicamente)

Autoridade Máxima da Área de Tecnologia da Informação
Ramon Gustavo Teodoro Marques da Silva

SIAPE: 2805113
(Documento assinado eletronicamente)

Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Carlos Gabriel Pesoti, PROGRAMADOR VISUAL, em 27/12/2021 11:05:13.
Ramon Gustavo Teodoro Marques da Silva, DIRETOR - CD3 - IFSULDEMINAS - DTI , em 20/12/2021 15:51:22.
Vera Carolina da Silva , TEC DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO , em 20/12/2021 15:41:46.

Este documento foi emiRdo pelo SUAP em 17/12/2021. Para comprovar sua autenRcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifsuldeminas.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

206820
dd34beb020
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

(em papel personalizado da empresa)

Pregão Eletrônico nº 41/2021

Processo: 23343.003966.2021-56

Ao  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  SUL  DE  MINAS  GERAIS

(IFSULDEMINAS)

OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada em prestação  de  serviço  de  subscrição  de

banco de imagens,  para  atendimento das  demandas  da  Reitoria  e  do  Instituto  Federal  de

Educação, Ciência Tecnologia do Sul de Minas Gerais - IFSULDEMINAS, para a execução dos

trabalhos de programação visual e audiovisual de peças gráficas/digitais/vídeos institucionais

Senhor Pregoeiro,

A  empresa  (razão social  da  licitante),  inscrita  no  CNPJ  nº  (número do CNPJ)  com sede na

(endereço),  por intermédio do(a) Sr(a).  (nome do representante legal),  que esta subscreve,

portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº  (número  do  RG  do  representante)  e  do  CPF  nº

(número do CPF do representante), tendo examinado minuciosamente as normas específicas

do referido Pregão Eletrônico, e após tomar conhecimento de todas as condições estabelecidas

no Edital e seus Anexos, passa a formular a seguinte proposta:

Pregão Eletrônico nº 41/2021

Item Descrição Quantidade
Valor mensal

(estimado)

Valor global

(estimado)

R$ R$

Valor global R$

Declaramos, ainda:

a-) Que os preços indicados na proposta incluem todos os custos, benefícios, encargos, tributos e

demais contribuições pertinentes;



b-) Que conhecemos a legislação de regência desta licitação, e que os serviços serão fornecidos de

acordo com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

c-) Que o prazo de validade desta proposta é de  120 (cento e vinte) dias, contados da data de

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital.

Local, _______ de _______________ de 2022

__________________________________________

xxxxxxxxxxxxxxxx ( Nome do Representante Legal)

xxxxxxxxxxxxxxxxx (Nome da Empresa)

Dados da Empresa:

a) Razão Social:

b) CNPJ/MF:

c) Endereço (Rua, Nº, Bairro, complemento):

d) CEP:

e) Cidade/UF:

f) Tel./Fax:

g) E-mail:

h) Banco:

i) Agência:

j) Conta:

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:

a) Nome:

b) Endereço (Rua, Nº, Bairro, complemento):

c) CEP:

d) Cidade/UF:

e) CPF/MF:

f) RG/Órgão Expedidor:

g) Cargo/Função:

h) Naturalidade:

i) Nacionalidade:



j) Estado Civil:

*  Se  o representante  legal  não for  componente do quadro societário,  munido de poderes  de

administração, deverá apresentar, juntamente com o presente modelo de proposta, o respectivo

instrumento de procuração, por meio do qual se possa aferir com segurança ser ele o detentor dos

poderes de representação da empresa.
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUBSCRIÇÃO DE

BANCO DE IMAGENS, PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO IFSULDEMINAS 

CONTRATO nº XX/2022

Pregão Eletrônico SRP nº 41/2021

Processo: 23343.003966.2021-56

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2022, QUE ENTRE

SI CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DE

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE

MINAS GERAIS E A EMPRESA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX PARA PRESTAÇÃO

DE  SERVIÇO  DE  SUBSCRIÇÃO  DE  BANCO  DE

IMAGENS, PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS

DO IFSULDEMINAS 

CONTRATANTE: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS

GERAIS – IFSULDEMINAS, com sede no município de Pouso Alegre-MG, na  Avenida Vicente

Simões,  1.111,  Bairro  Nova  Pouso  Alegre,  CEP  37.553-465,  inscrito no  CNPJ  sob  o  n°

10.648.539/0001-05, neste ato representado pelo seu Reitor,  Marcelo Bregagnoli, brasileiro,

Avenida Vicente Simões, 1.111, Nova Pouso Alegre, CEP 37.553-465, Pouso Alegre/MG
Fone: (35) 3449-6150 – e-mail: licitacao@ifsuldeminas.edu.br 
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residente e domiciliado em Pouso Alegre-MG, nomeado pelo Decreto de 23 de Julho de 2018,

consoante delegação de competência que lhe foi conferida; e

CONTRATADA: XXX, com sede em XXX-XX, na rua XXX, nº XXX, bairro XXX, CEP: XXXX, inscrita

no  CNPJ  sob  o  nº  XXXXX,  neste  ato  representada  por XXXX,  portador  CPF  nº  XXXXX e

Identidade RG: XXX.

Os  CONTRATANTES,  celebram  o  presente  Contrato,  tendo  em  vista  o  processo  nº

23343.001557.2020-34,  têm justo e contratado,  mediante  as  cláusulas  contratuais  a  seguir

enumeradas,  sujeitando-se  as  partes  às  normas  dos  seguintes  diplomas  legais:  Lei  nº

10.520/2002; Decreto nº 10.024/2019; Lei nº 8.666/93; IN SEGES/MPDG nº 05/2017; Decreto

nº  8.538/2015;  Decreto  nº  9.507/2018;  Lei  nº  12.305/2010;  Decreto  nº  7.746/2012;  IN

SLTI/MPOG nº 01/2010; IN SEGES/MPDG nº 03/2018; IN nº 01/2019, da Secretaria de Governo

Digital  do Ministério da Economia, bem como à legislação correlata,  embora não citada,  e

demais exigências previstas no Edital e seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a  contratação, de empresa para prestação de

serviço  de  subscrição  de  banco  de  imagens,  para  atendimento  das  demandas  do

IFSULDEMINAS,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Avenida Vicente Simões, 1.111, Nova Pouso Alegre, CEP 37.553-465, Pouso Alegre/MG
Fone: (35) 3449-6150 – e-mail: licitacao@ifsuldeminas.edu.br 
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Pregão Eletrônico SRP nº 41/2021

Item Descrição Quantidade
Valor mensal

(estimado)

Valor global

(estimado)

01

Valor estimado total do Item 01: R$ 

2. DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,

com  início  na  data  de  .........../......../........  e  encerramento  em  .........../........./..........,

podendo ser prorrogado, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses,

desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes

requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.1.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo

aditivo.

Avenida Vicente Simões, 1.111, Nova Pouso Alegre, CEP 37.553-465, Pouso Alegre/MG
Fone: (35) 3449-6150 – e-mail: licitacao@ifsuldeminas.edu.br 
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3. DO PREÇO

3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor global

estimado de R$ ....... (....).

3.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

decorrentes  da  execução  do objeto,  inclusive  tributos  e/ou impostos,  encargos  sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3.  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados, conforme

previsão no Anexo I – Termo de Referência.

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação

orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da  União,  para  o  exercício  de  2022,  na

classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

Avenida Vicente Simões, 1.111, Nova Pouso Alegre, CEP 37.553-465, Pouso Alegre/MG
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Nota de Empenho:

4.2. Nos  exercícios  seguintes,  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às

despesas  da  mesma  natureza,  cuja  alocação  será  feita  no  início  de  cada  exercício

financeiro. 

5. DO PAGAMENTO

5.1. O  prazo  para  pagamento  à  CONTRATADA  e  demais  condições  a  ele  referentes

encontram-se definidos no Edital.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

6.1. O  regime  de  execução  dos  serviços  a  serem  executados  pela  CONTRATADA,  os

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos

no Termo de Referência, anexo do Edital.

7. DA ASSINATURA DO CONTRATO E DO INÍCIO DOS SERVIÇOS

7.1. Quando  da  assinatura  do  termo  de  contrato  e  início  dos  serviços,  a  empresa

contratada deverá designar representante credenciado para comparecimento à sede da

instituição contratante, para a realização de reunião de  trabalho  com  a  equipe  de

fiscalização a ser formalmente designada.

Avenida Vicente Simões, 1.111, Nova Pouso Alegre, CEP 37.553-465, Pouso Alegre/MG
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8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

10. DO REAJUSTE

10.1. As condições para a concessão de reajuste de preços são as constantes no Termo de

Referência, anexo do Edital.

11. DA RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

Avenida Vicente Simões, 1.111, Nova Pouso Alegre, CEP 37.553-465, Pouso Alegre/MG
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11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. DAS VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira,

ressalvadas as permissões legais;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,

de 1993.

13.2. A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Avenida Vicente Simões, 1.111, Nova Pouso Alegre, CEP 37.553-465, Pouso Alegre/MG
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14. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990

(Código de Defesa do Consumidor) e nas normas e princípios gerais dos contratos.

15. DA PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. DO FORO

16.1.  As  questões  decorrentes  da  execução  deste  Instrumento,  que  não  possam  ser

dirimidas administrativamente ou que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

art.  55,  §2º  da  Lei  nº  8.666/93,  serão processadas  e  julgadas  na  Justiça Federal,  Seção

Judiciária  de  Minas  Gerais,  Subseção  judiciária  de  Pouso  Alegre/MG,  com  exclusão  de

qualquer outro, por mais privilegiado que o seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso

I, alínea “d” da Constituição Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes

e por duas testemunhas. 

Pouso Alegre – MG, XX de XXXX de XXXX

Avenida Vicente Simões, 1.111, Nova Pouso Alegre, CEP 37.553-465, Pouso Alegre/MG
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CONTRATANTE:

____________________________________

Marcelo Bregagnoli

Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia do Sul de Minas Gerais

Reitor 

CONTRATADA:

___________________________________

xxxx

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

___________________________________

Nome: 

CPF: 

___________________________________

Nome: 

CPF: 
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